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E D I T O R I A L 
Se todo o homem é um animal político, 

um homem a quem uma estúpida guerra 
cortou as pernas ou os braços, continua 
a ser u m animai político. 

Se a consciência política de todo o 
Povo Português despertou no dia 25 de 
A b r i l , e todo esse Povo se propôs de ime
diato colocar uma pedra tumular sobre 
A C Q P . rpicrimPf irif» Artif m i » t o n t o ? Vfllrwvfce 

abafou e destruiu; e decidiu, também de 
imediato, lançar-se na reconstrução de 
um Portugal novo e justo. Esse homem 
sem pernas ou sem braços, também polí
tico, tem todo o direito, e ninguém pode 
negá-lo, de ter despertado nessa cons
ciência Nacional , porque despertou, e de 
participar agora n a conquista da liber
dade do Povo Português e na reconstru
ção de Portugal , porque participa. 

Dentro desse inegável direito de par
ticipação total, mesmo a nível político, 
os Deficientes das Forças Armadas, objec
tos utilizados pelos grandes senhores ca 
pitalistas numa guerra injusta, utilizados 
depois para esconder a negatividade dessa 
mesma guerra, elevam os seus problemas 
a nível nacional para uma discussão aber
ta e total, no sentido único de part ic ipa
rem na edificação dum sistema social sem 
a repetição de erros cometidos e que 
aponte definitivamente para uma perfeita 
justiça social. 

Jovens, mas conscientes, pretendemos 
participar com a nossa experiência e a 
nossa energia, embora à pr ior i se conclua 
que não possuímos energia, vitalidade e 
toda uma firme e inabalável determina- • 
ção que nos transformou já numa ina- I 
creditável força progressista e de van- j 
guarda na revolução de 25 de A b r i l . 

El consciente e não aventureira a nossa 
posição. Temos as nossas razões que, por 
fortes que são, nos deram a força que 
temos.. . .. . 

Estamos por isso empenhados de corpo 
mesmo que não seja inteiro, e alma, que 
o é totalmente, em cr iar uma nova socie
dade. 

Es importante referir que a nossa 
expressão «nova sociedade» não é vã 
nem a utilizamos porque ê moda usá-la, 
é 'antes u m a expressão que sentimos, n u 
ma definição que já temos, numa real i 
dade que queremos. 

Estamos organizados numa Associa
ção que é, por s i , a nossa experiência, o 
nosso primeiro passo para numa pro
jecção nacional. 

Part imos do sagrado princípio da 
igualdade total dos homens, tanto no 
campo dos direitos como dos deveres. 
Nessa base edificámos a nossa vida asso
ciativa. Banimos totalmente o vedetismo, 
não hesitando era dizer não, punindo mes
mo aqueles que a t a l ousaram. A condu
ção da vida associativa cabe a todos, 
assentando a chefia na competência que, 
por s i , se baseia sobretudo na capacidade 
de concluir e m função do todo e não do 
pessoal ou particular. 

iSe a isto se chama democracia não 
sabemos, sabemos apenas que é esta a 
nossa forma de organização social que a 
todos queremos dar a conhecer. 

A A D F A T O M A POSIÇÃO 
Encarnando fielmente o espírito 

do M F A , iniciamos logo após o 25 
de Abril uma campanha de reabili
tação e reintegração na sociedade 
da qual tinhamos sido escorraçados 
e marginalizados. 

Após sete meses de contactos 
com as autoridades do M F A e do 
Governo Provisório, chegou-se à 
conclusão, no dizer destes, que os 
deficientes das Forças Armadas 
eram uma bola de «Ping-Pong». 

A boa vontade e compreensão dos 
responsáveis alimentavam a espe
rança dos deficientes, mas não sa
tisfaziam as suas reais necessida
des e anseios. 

No sentido de se conseguir o iní
cio da resolução dos nossos proble
mas, nomeadamente a satisfação de 
uma lista de reendivicações, apre
sentadas em 29 de Maio, obtenção 
de instalações tanto em Lisboa co
mo para as Delegações na provín
cia, a realização de um sério pro
cesso de recuperação de milhares de 
deficientes que não foram reabili
tados, assim como a reintegração 
plena na sociedade, estabeleceu a 
Direcção da A .D .F .A . uma série de 

contactos a nível superior que tive
ram como resultado a apresentação 
da nossa situação no Conselho Su
perior do M F A . 

Tendo o Sr. Primeiro Ministro pes
soalmente chamado a si a resolu
ção dos nossos problemas, imedia
tamente a Direcção tentou ser rece
bida por ele, o que. após três tenta
tivas, se tornou impossível. Dirigiu-
-se depois a Direcção ao COPCON 
onde deu conhecimento das dificul
dades da Associação para o prosse
guimento da sua missão, começan
do pela falta de instalações no Pa
lácio da Independência, onde exis
tiam salas vagas que não nos eram 
cedidas. 

Na sequência dos contactos havi
dos, entregámos no dia 13 de No
vembro no Palácio de S. Bento, um 
documento dirigido ao Sr. Primeiro 
Ministro, onde se apresentava um 
prazo de dez dias para se conseguir 
um ponto objectivo de partida para 
a resolução dos nossos problemas. 
Esse documento, tal como soube
mos depois, não chegou a ser leva
do ao conhecimento do Chefe do 
Governo. 

Neste contexto, e não tendo sido 
estabelecido qualquer contacto ofi
cial com esta Associação durante os 
referidos dez dias, foi decidido no 
dia 23 de Novembro, em Assem
bleia Geral, a tomada do Palácio da 
Independência, e a realização de um 
cortejo até S. Bento a fim de ser
mos recebidos pelo Chefe do Go
verno. 

Aos órgãos de informação e à po
pulação que connosco se cruzava 
distribuímos o seguinte comuni
cado : 

COMUNICADO AO POVO 

PORTUGUÊS 

Para ti Camarada que no dia a dia 
lutas no campo, na oficina, na 
fábrica e no escritório. 

Para ti Amigo que na madrugada 
do 25 de Abril viste surgir um 
novo horizonte de Esperança e 
Liberdade. 

Para ti Oprimido que logo iniciaste 
uma luta sem tréguas para im
pedir o regresso dos opressores. 

Para ti Companheiro que estás em-
Continua na pág. 2 

Vasco Gonçalves Recebe a Direcção 

Logo após a chegada a S. Bento, 
o Sr. Primeiro Ministro recebeu a 
Direcção. O Chefe do Governo res-
pondeu-nos com uma compreensão 
absoluta. Dele ouvimos o dever que 
a Nação tem a cumprir — Fim ao 
proteccionismo e início da reinte
gração total. Dele soubemos as di
ficuldades que existem para levar a 

cabo esta difícil tarefa. Ao chefe do 
Governo dissemos da urgente jus
tiça a praticar, do ajuste de contas 
com aqueles a quem os nossos mem
bros, a nossa saúde, o nosso sangue, 
as vidas dos nossos camaradas, tan
to açúcar, tanto petróleo, tantos 
diamantes, tanto algodão, etc, ren
deram. 

O Senhor Primeiro Ministro esta
beleceu uma plantaforma para a 
imediata resolução dos nossos pro
blemas mais graves, tendo decidido 
institucionalizar a Direcção da A.D. 
F .A. , para a participação nas reso
luções dos complexos problemas dos 
Deficientes das Forças Armadas. 
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NO CAMPO DA TÉCNICA 
O Problema dos Cegos 

e a Visão Art i f i c ia l 

A A D F A A C U S A 

Os grandes culpados 

E m 1959 um técnico ao serviço 

na Emissora Nacional iniciou os 

estudos de um aparelho e basean-

do-se na lógica de que a quase tota

lidade dos cegos lê pelo sistema de 

Braile que depois de um treino in

tenso poderia ler impulsos que lhe 

fossem transmitidos a uma parte 

do corpo sensível e com um tacto 

apurado. 

Ao verificar a concretização do 

que até esse ponto era apenas lógi

ca patenteou o sistema e desenvol-

veu-o tendo mais tarde conheci

mento que em Nova Iorque um mé

dico cientista também estava inte

ressado em inventar um sistema 

idêntico. 

A gravura mostra é um dos mui

tos sistemas em estudo muito adian

tado que é composto por um siste

ma mecânico eléctrico que através 

de quatrocentos imãs aproximada

mente premia na pele do invisual 

uma imagem que a única desvanta

gem que tinha era ser um pouco 

delineada. 

• k í*£S?«s- ••> » h • v a N ' 

111 •: 

L E G E N D A 
1 — Câmara 

2 — Matr iz frontal de eléctrodo® 

3—Conversa de estímulo 

4 — IPara alimentação 

A A . D . F . A . T O M A POSIÇÃO 

E m continente é pequeno 

E m domínios (Colónias) o 3.° 

O mais valente na Guerra 

E m descobrir o 1.°. 

Foi ao som desta canção e outras 

que logo na Escola Primária, quan

do ainda estavam frescas na memó

ria as histórias de varinhas de con

dão, os Professores nos ministra

vam um ensino alienante misturan

do «ss» com mapas da Europa ocu

pados por colónias Africanas, numa 

tentativa de ludribriar a realidade 

Geográfica e de nos incutir no espí

rito uma falsa ideia de ser bom Por

tuguês e um falso conceito de Pá

tria. 

Paralelamente à macabra estra

tégia do «Dinossauro Ex.mo», en

trava em acção o seu compincha 

Cardeal com a agravante de escon

der o seu gesto nas palavras dum 

Cristo que morreu lutando pela 

igualdade entre os homens. Foi as

sim que os Seminários, conventos 

e Igrejas foram colocados ao ser

viço do Fascismo. Que Deus era 

aquele que exigia fome, opressão e 

subjugação como cláusulas para en

trar no seu reino?... Certamente 

poderia ser o Deus Salazar rodeado 

da matilha de anjos maus. Se algum 

Padre pretendia enveredar pelos es

pinhosos trilhos de Cristo era siste

maticamente lançado no Purgatório 

da classe trabalhadora ou no Infer

no de Caxias. Por vezes paramen

tados e tudo. 

«Fado, Futebol e Fátima» drogas 

ao serviço da submissão do Povo 

que tornaram possível o sacrifício 

de vidas humanas. 

E morreu Catarina... do seu san

gue brotou mais trigo para o lati

fundiário Alentejano. 

E morriam jovens na guerra e 

outros ficavam sem membros... do 

seu sangue brotaram Diamantes, 

Õleos, Café, Cereais, Petróleo, Me

dalhas, etc. 

Para quem?! Para Meios, Cham-

palimaus, Americanos, Belgas, Ce

rejeiras, Casais Ribeiros, Tomazes, 

Kaulzas, Tenreiros, Spínolas e ou

tros. 

E o povo?! 

O Povo cantava: Heróis do Mar; 

Nobre Povo; Nação Valente...! 

O Herói morria, o nobre povo so

fria e a Nação passava fome, tanta 

fome: de verdade, de luz, de espí

rito revolucionário. 

Fiquemos hoje por aqui, já que 

se nos depara no presente a oportu

nidade de saciarmos esta longa fo

me de Liberdade. 

penhado em levar de vencida a 

luta pela igualdade entre os ho

mens. 

Para ti e apenas para ti vão estas 

palavras que sabemos serem o 

eco daqueles que trazes na alma. 

Somos das maiores vítimas dum 

Fascismo que a todos oprimiu e 

devastou. 

Somos os desenraizados duma So

ciedade que os Fascistas queriam 

Continuação da Página 1 

limpa das suas vítimas. 

Lutamos para reaver os direitos de 

que fomos espoliados. 

Lutamos há sete meses sem vermos 

atingidos os nossos objectivos. 

Nos governantes encontramos 

boa vontade, compreensão e nada 

mais. 

Lutarás connosco para que a Nação 

se responsabilize pela nossa si

tuação. 
• 

Lutarás connosco para que os go

vernantes ajustem contas com 

aqueles que transformaram o 

nosso sangue, os nossos mem

bros, a nossa saúde, as vidas dos 

nossos camaradas, em dinheiro, 

muito dinheiro. 

SOMOS U M POVO E M L U T A ! 

No prosseguimento desta luta TO

MÁMOS O P A L A C I O D A INDE

PENDÊNCIA, onde tínhamos 

provisoriamente algumas exíguas 

instalações. 

Sabemos que connosco repudiarás 

a guerra e ao nosso lado partici

parás na grande batalha da Rein

tegração. 

O POVO V E N C E R A ! 

Condições de 

Assinatura 

Todos os interessados em receber 

em casa, quinzenalmente, o jornal 

«ELO», deverão solicitá-lo à Redac

ção do mesmo, enviando a quantia 

de Esc. 60$00 pela assinatura anual 

ou Esc. 30$00 pela assinatura se

mestral. 

Mais uma vez se dá conhecimento 

ao público que os assinantes do jor

nal não são de modo nenhum Sócios 

desta Associação. 
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N.R. — Neste número do nosso jornal apresentamos um pedaço da alma Transmontana que, vista por Miguel Torga, é universal. 

Universal é o homem quando naturalmente brota, em estado bruto, da terra e da montanha. 

No «REGRESSO», numa visão relâmpago, mas com toda a naturalidade e profundidade, do problema da guerra e do mutilado, 

Miguel Torga apresenta uma firme realidade para uma compreensão que também tem que ser firme. 

0 R E G R E S S O 
(de ^YlLiguet Jorga ) 

Casta, orvalhada da mesma fres- acostumara-se à tristeza de o ter sem nenhuma pergunta. rada na terra para esse aborto da 

cura que humedecida a fruta nos perdido. O pai, ensimesmado como —Voluntário — declarara, sem vida. 

seus pomares, Leiro acordava de sempre, engolira o desespero silen- saber ao certo o que dizia. — N e m sei. 

uma grande noite de sono e de ciosamente, envelhecera dez anos — M u i t o bem. Tal e qual como o rebanho que, 

sonho. O primeiro fio de fumo su- em poucos meses, e esquecera-o Arrastado por que não sabia que aparentemente sem se mexer, se 

bia já da lareira do João Rã, o ma- também. fome de aventura, partira. E alis- afastava minuto a minuto, deixan-

drugador da povoação. Erguia-se As irmãs, depois do choro con- tara-se, longe de calcular que entre- do atrás de si o terreno pastado, 

branco, preguiçoso, tímido da ara- vulsivo e do ano de luto carregado, gava no compromisso de uma pala- assim a aldeia lhe fuguia dos olhos, 

gem fria da manhã. vestiam blusas claras e namoravam vra mais do que a própria vida. fixos nela. Ã medida que o Sol lhe 

Mas, logo que chegava a céu alegremente. E r a a vida. Já nin- Pouco depois era um número. E desvendava o recolhimento, e a res-

aberto, tomava respiração, alarga- guém o lembrava, o desejava, o cha- no campo de batalha, quando final- posta ao pastor se tornava mais 

va os braços, e diluia-se voluptuoso mava ali das veras do corpo e da mente chegou a sua vez, avançava impossível perdia o ar acolhedor 

no étar perfumado do ar. Dos quin- alma. ou recuava como um autómato que de há pouco e embaciava-se de im-

teiros nasciam vozes confusas da Partira contra a vontade pacífica tivesse a corda na voz do coman- compreensão. 

Babel animal. E da esquadria ho- e humana de todos, para uma guer- dante. As imagens de uma bela história 

nesta dos portais, larga e franca, ra que não era deles, matara sem No fim do pesadelo — desmobili- com infância e mocidade, ninhos e 

iam surgindo caras humanas e cris- razão nenhuma, atraiçoara milé- zado, mutilado e outro. Nem o no- amores, dias de Natal e noites de 

tãs, levedadas para nova romaria nios de fraternidade, de paz e de me que recebera na pia baptismal S. João, apagavam-se inexoravel-

de suor. entendimento. Que poderia esperar o designava já, porque no homem mente. 

Ã distância de um tiro de espin- a g 0 r a ? Q u e 0 aceitassem de braços não cabia o homem presente. Arre- O cenário negava-se à função de 

garda, a medida que agora melhor abertos, ressuscitado num outro ser pendido e miserável, vinha bater à servir apenas de fundo passivo à 

conhecia, Ivo olhava e analizava estranho e desfigurado? porta nativa. saudade. Al i , ou vivo ou morto. 

aquele despertar. Sentado numa y o c g q U e m é ? E era justamente uma criança Para todos os fantasmas do mundo, 

fraga de granito, a trouxa da roupa S e m d a r o u t r a c o n t a > t i n h a 

um Çtu e m a fechava. indecisos entre o ser e o não ser, 

poisada ao lado, com o olho que lhe r e D a n h o calmo e lanzudo à volta, e — Sabe de quem você dá uns havia apenas um escalorado sorriso 

restava ia fotografando as fases u m pequeno pastor, o Zé Chaveco, ares? É de um rapaz daqui, que de desdém. 

sucessivas por que passava o casa- a Q p é > a m i r a . l o d e c i m a a b a i x 0 morreu. — S e não diz quem é, nem onde 

rio e a vida da terra onde nascera. quem era ele, na verdade, Chamava-se Ivo. Fugiu de casa, nasceu, é porque tem medo de algu-

Talvez porque a via assim, só de um c o z i d o d e c i c a t r i z e s , meio cego, ma- f o i P a r a a Sierra e f i c o u l a - m a c o i s a " • • ~ "isinuava, cruel, o 

lado precisamente a do coração, pa- n e t a j c o berto de sangue e remor- — N ã o conheci... instinto do pequeno, 

recia-lhe que a entendia melhor s o s ? A paz orvalhada que há pouco Por aquela boca falava a povoa-

agora, que a visão binocular de ou- Atento, o miúdo continuava a cobria a aldeia enxugava agora ao cão. Exigia intransingente a cada 

trora destrinçava e empobrecia o Qihá-lo e a inventariar-lhe o ves- c l a r 0 Sol que rompia. Todas as cha- filho um passaporte humano cor-

sentido das coisas, incapaz de abra- t u a r } 0 d e s a iteador calça de bom- m i n e s fumegavam, todas as casas rido e limpo, de fidelidade ao seu 

çar no mesmo amor o execrável e b a z i n e ; b l u s a a m e r i c a n a , gorra vas- estavam abertas, todos os mistérios calor, e de submissão às suas leis. 

o santo. c a e alpergatas galegas. desabrochavam, e perdiam insensi- E o mutilado, diante de um muro 

O burro do latoeiro, então, orneou _ E u ? ! velmente a graça da virgindade. tão alto, sentiu que não valia a pena 

longa e melancolicamente. E o ra- F i t 0 u a criança enternecido e ~ D e <*ue t e r r a é ' a o m e n o s ? ~ l u t a r > t e r < i u a l c l u e r esperança, 

paz, ao lamento arrastado e triste mortificado. Aquela interrogação i n s i s t i a ° S a r o t o ' c o m a volubilida- — S o u um pobre...— disse então, 

do animal, não conseguiu estancar da infância à sua identidade verda- d e satânica da infância, acostuma- humildemente, a evidenciar o coto 

a emoção que o detinha ali. Uma deira, comovia-o e dilacerava-o. Na- d a a c o r t a r a s P e r n a s a o s saltaricos. do braço e a órbita vazia, 

lágrima irrompeu-lhe da alma e d a 0 p o d i a d e s i l u d i r mais do que — E u ? ! ! ! A aldeia, desperta, clara e rumo-

deslizou-lhe pelo rosto magro. verificar que já nem os olhos da — S i m ! . . . rosa, era agora uma fortaleza ina-

— Não sei o que faça... — m u r - m o c ê n c i a o reconheciam M a i s d i f íc i l do que saber quem cessível. E o filho pródigo voltou-

murou, hesitante. L a > n Q Q u t r o m u n d o o n d e C Q m b a _ e r a , era localizar-se no mundo. No -lhe as costas, vencido. 

Sabia que morrera há muito para t e r a > n i n g u é m 0 i n t erpelara, funda segredo da sua intimidade podia ( C ( m U e x t r a í d o ^ ^ ^ O V O S CON-

toda a aldeia. A mãe, a Maria Tor- e humanamente. Chegado à fron- ainda somar as duas metades da T O S D A MONTANHA» de M. Torga) 

res, trajava ainda de preto, mas teira, abriram-lhe a boca do abismo alma dividida; mas não havia mo-
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JUSTIÇA U M C A S O A O 

ECONÓMICA A C A S O 

Tendo nós consciência que a rein
tegração das vítimas dessas estúpi
das guerras coloniais custará mui
to dinheiro ao actual governo e ten
do nós consciência que o governo 
luta com falta de meios, sempre 
elevámos a voz dizendo que era ur
gente ajustar contas com aqueles 
a quem tanto dinheiro renderam os 
nossos membros, a nossa saúde, e 
a vida dos nossos camaradas. Os 
meses iam passando, as estruturas 
económicas mantinham-se intactas 
e das entidades oficiais íamos sa

bendo das dificuldades monetárias 
da Nação para a reparação dos ma
les da guerra. 

Foi com grande satisfação que 
recebemos a notícia de que o COP 
C O N havia prendido alguns (ainda 
poucos), dos grandes vigaristas do 
nosso País. 

A nossa firme opinião é de que se 
deve seguir intransigentemente na 
linha agora iniciada e que a justiça 
social possa decididamente entrar 
no campo económico. 

P O R Q U Ê 
Camaradas, contai connosco. Mas a 

todos pedimos : uni-vos e associai-vos. 
•Depois vamos dialogar. 
Através de 'comunicados ,da Televisão, 

da Rádio, de entrevistas na Imprensa, 
etc, não nos temos cansado de dar a 
conhecer a nossa luta e as estruturas da 
nossa organização. Não é por simples 
capricho de 'divulgação que o temos feito. 
È decididamente por participação revo
lucionaria. 

Mas não apenas. 
É também para servirmos de incen

tivo e encorajamento a muitos que podem 
e devem seguir-nos. Estamos a referir-
-nos aos deficientes civis, ou seja, àque
les que f icaram deficientes mas não ao 
serviço das Forças Armadas. Eles têm 
sido, desde o princípio, preocupação nossa. 
Não pudemos logo de início, integrá-los 
na nossa luta . A inda não podemos hoje. 

Temos problemas estritamente mi l i ta 
res que só a nós dizem respeito e que 
ainda não estão resolvidos. M a s no campo 
da reabilitação e da reintegração em ge
r a i a nossa luta é comum, nela estamos 
automaticamente irmanados. A part ic i 
pação terá que ser conjunta, mas o equa-
cionamento dos problemas terá que partir 
dos vários sectores, mesmo de cada um 
dos interessados1. 

Há perguntas que nós temos insisten
temente feito : Porque não despertam os 
deficientes civis e tomam parte na revo
lução do 25 de A b r i l ? Porque não se 
associam e em diálogo aberto equacionam 
os seus problemas? Acaso ignoram eles 
que só eles poderaão indicar os caminhos 
a seguir? Nós sabemos que antes do 25 
de A b r i l existia uma Associação que se 
dizia (Associação Portuguesa de Def i 
cientes), uma obra de fachada, como tan
tas outras que os tiranos fascistas enco
mendavam aos seus amigos para taparem 
os olhos do Povo Português.. 

Nós sabemos que é fa lsa a atribuição 
de associação a essa organização fascista, 
porque não foi criada por associados, nela 
não houve v ida associativa, nela nunca 
existiram associados. 

Para a História da 

A D F A 
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Assembleia pugnar : 
1 — P e l a criação de uma repartição go

vernamental que trate exclusiva 1-
mente dos assuntos dos deficientes, 
junto da qual a nossa Associação 
intervirá sempre que necessário 
para a defesa dos interesses dos 
seus membros. P a r a preenchimen
to dos quadros de ta l repartição 
julga-se de primordial importância 
o aproveitamento dos deficientes 
que tenham optado pela continua
ção do serviço activo. 

2 — P e l a urgente publicação de nova 
legislação respeitante aos deficien
tes, elaborada mediante prévia au
diência da Associação. 

2.° — E m Assembleia JGeral realizada 
em 22/5/T4 foi decidido, por unanimidade, 
exigir a extinção dá L i g a dos Combaten
tes, com base nas seguintes razões pr in 
cipais : 

a) È u m a o r g a n i z a ç ã o enfeudada ao 
antigo regime que, nomeadamente 
em relação aos últimos treze anos 
de guerra, nada fez de significativo 

Nós sabemos que apesar da revolução 
em curso essa pseudo-associação continua 
intacta, com as mesmas estruturas, as 
mesmas pessoas à frente, e a mesma 
ausência de associados. 

Cumpre-nos a nós, e não hesitamos 
em t i rar a máscara a esses redutos fas
cistas, a essas organizações inimigas do 
povo e levar as pessoas a despertarem e 
a participarem. 

O Movimento das Forças Armadas 
quando libertou Portugal não se trans
formou numa organização política única, 
veio s im proporcionar a oportunidade de 
todo o Povo se organizar livremente em 
Partidos. 

Nós, Deficientes das Forças Armadas, 
não pretendemos integrar despoticamente 
todos os deficientes portugueses na nossa 
associação. 

Eles têm problemas próprios., Mas nós, 
companheiros dos Capitães do M . F . A . , 
sentimos os problemas nacionais e que
remos que eles sejam resolvidos. Por isso 
nos preocupa a situação de todos os defi
cientes. 

Desde muito novo, a sua personalidade 
vincada, obrigava-o a tr i lhar caminhos 
que pensava estarem de acordo com a sua 
maneira de ser. Pe la ausência de seu pai, 
motivada pela vida árdua do mar, conse
guia canalizar o poder, embora restrito, 
da mãe com intuito de poder manobrar a 
sua vida de rapazola, para a aproveitar 
até ao último segundo. 

Pelo facto de ter bem presente todos 
os assuntos que o rodeavam, e até por
que a inteligência abundava, e ele sabia-o, 
o papel de estudante sempre foi.despre
zado. 

U m turbilhão de ideias assalta-o a 
todo o momento, e leva-o a saltar de cur
so, como se fosse um simpático gafanhoto 
nos dias quentes de verão, que passeia 
pela montanha indiferente a tudo. Mas a 
vida passa depressa, e o nosso camarada 
não se apercebe. 

Começa por fazer v ida de homem e 
com todos os disparates inerentes à pró
pr ia vida. Mas o seu aspecto de justiça de 
modo nenhum f ica esquecido e eis que 
surge a vida mi l i tar . 

Sabendo perfeitamente que o serviço 
mi l i tar é um mal necessário, começa por 
encontrar as suas primeiras contrarie
dades. 

Depois de ter tirado a especialidade 
de Trem-Auto em Sacavém, veio rumo a 
Lisboa. 

E i s que surge o primeiro impacto forte 
da sua vida : A Mobilização. Rumo a 
Angola o nosso camarada começa por ser 
mais um número dos quadros do Exército 
ao serviço do Capitalismo. 

Este facto repugna-o. O seu E g o sen-
te-se ferido e o facto de ser mandado 
para a morte fá-lo tomar uma atitude 
que lhe vai sair cara : Deserta. Movido 
pelo sentimento de saudade dos pais resi
dentes na Holanda, ei-lo a caminho, sem
pre indiferente ao mundo que o rodeia. 
Não era importante o futuro. Sabê-lo-ia 
encarar com a fr ieza necessária às res
ponsabilidades do seu acto. N o entanto a 
Holanda nesse tempo não dava protecção 
a desertores e o seu regresso a Portugal 
era eminente.i 

Preso como traidor regressa nova
mente ao U l t r a m a r onde as condições c l i 
máticas o começam a atormentar. F a l 
tando 4 meses para acabar de cumprir a 
sua comissão, as dores nas extremidades 
dos pés fazem-se sentir assim como a 

grande dificuldade em dormir. P a r a não 
incomodar os companheiros do quarto 
passeia durante noites e noites, aeom-
panhandO-se a ele próprio na sua solidão, 
sem imaginar o f im trágico daquelas 
dores. M a s a «doença das pontas» apro-
ximava-se a passos largos. 

A ida ao médico foi infrutífera, pois 
o diagnóstico de reumático era mais s im
ples, e, o facto do regresso estar próximo, 
a melhoria de clima, i r i a pôr cobro a tal 
doença reumática. 

T a l não aconteceu. Pelo facto de ter 
de acabar de cumprir a pena a que estava 
sujeito por deserção, foi levado para o 
Forte da Trafar ia onde a humidade agra
vou a sua doença. 

A s corridas aos médicos eram fre
quentes até que um médico, mais cuida
doso para com os nossos militares, des
cobre a terrível doença «BURGER». A 
amputação da sua perna esquerda é eni-
vitável. N o entanto essa perda foi enca
rada com uma certa frieza. Sempre dese
joso de conhecer a verdade nua e crua, 
prefere isso a não 'andar conhecedor do 
avanço da sua doença. 

M a i s uma vez a má organização m i l i 
tar foi confirmada, e, a prova dos nove 
veio quando foi necessário fazer um t r a 
tamento à perna direita, considerado pelo 
médico mi l i tar como que um luxo. 

Com o auxílio económico dos pais, a 
guerra à sobrevivência continua. 

Conhecedor da gravidade da sua situa
ção nada deixa transparecer. 

Com o auxílio de sua mulher, que 
prontamente lhe dá o carinho necessário 
para que não fraqueje na sua guerra 
humana pelo direito à vida. 

Sexta-Feira — 1 3 , U m a curva aper
tada, o chão molhado, a pressa de levar 
um amigo, um autocarro maroto que pre
tende dar u m beijinho no seu D A F — 
Amarelo. A porta do lado dele vai dentro. 

Costuma o Povo dizer : «Não há mal 
que sempre dure»! 

A companheira f ica nervosa. Por cau
sa dele? Não; por causa do carro? Não; 
por causa das muletas, que agora são as 
suas pernas, terem ficado presas entre a 
porta amolgada e o assento. 

Bem haja companheira por seres 
assim para mim, pensou para dentro o 
camarada. 

Como é bom ter alguém que nos saiba 
aturar. 

A A . D . F . A . N O R T O 
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E após o 25 de Abril, também nós, surgimos à luz do dia.. . 
Num comunicado dirigido à JSN pedíamos a extinção das anacrónicas instituições que pretendiam 

representar-nos, enfim, afirmávamo-nos, organizavamo-nos e efectivamente só nós interpretávamos os 
anseios dos deficientes das F A . E a nossa história foi decorrendo, com convulsões internas provocadas por 
pessoas que nos serviram mal, com pressões externas de pessoas que não querem servir-nos ou reconhecer-nos, 
com a amizade do povo, a indiferença do burguês ou a oposição do politiqueiro mal intencionado. 

No entanto a nossa vontade a tudo e todos se impôs, porque a nossa causa é justa, as nossas inten
ções são honestas e qualquer que seja o Governo, as contrariedades que surjam ou as demissões que suce
derem, justiça nos será feita. 

Mas voltando à nossa reunião no Porto — Ela foi decorrendo normalmente em princípio, talvez um 
pouco fria e convencional, dada a reserva natural dos Nortenhos, mas, por fim, identificados uns com os 
outros, â  conversa acalorou-se, o diálogo abriu-se, a amizade reinou. Leu-se o projecto de prioridades que 
o Ministério da Defesa elaborou quanto ao reajustamento das nossas pensões, referiu-se à entrevista tida 
com o nosso Primeiro Ministro, divulgaram-se planos efectuados, traçaram-se planos a efectuar. 

E , uma vez mais, se vincou que reformas «chorudas» não resolvem os nossos problemas, o dinheiro, 
processo alienatório de regimes capitalistas pode ser prejudicial ao deficiente, na medida em que, o pode 
lançar numa ociosidade viciosa, fazer dele um peso morto a suportar pela sociedade e uma força inútil, 
porque desaproveitada. 

É, por isso, que a norma essencial da nossa A D F A é a reintegra
ção social do deficiente, reintegração que se processaria a todos os 
níveis quer psíquicos ou físicos, eventuais ou monetários, individuais 
ou familiares. / 

Por isso e para isso se torna absolutamente necessário uma 
delegação da A D F A no Porto. Para já foi constituída uma comissão 
instaladora de seis deficientes, cuja nomeação foi confirmada nesta 
reunião e que além de estabelecer os devidos contactos com vista à 
aquisição duma sede, inscreverá e tentará resolver problemas mais 
prementes dos deficientes Nortenhos. 

Foi talvez o Norte que mais material humano exportou para as 
guerras coloniais; consequentemente será aqui que se encontrarão 
maior número de deficientes e em condições que sabemos serem terrí
veis. Então no Porto as estruturas civis ou militares e às quais o defi
ciente podia recorrer, eram ainda em menor número do que em Lisboa, 
além de todos reconhecermos a falsidade das desaparecidas (MNF) 
e a eficácia das que ainda subsistem. 

Resta pois ao deficiente contar apenas com a sua segunda 
família. 

Oxalá possamos todos, membros úteis da sociedade, através da 
nossa Associação participar activamente na construção e consolidação 
do novo Portugal, tarefa extensiva a todos os bons Portugueses. 

A COMISSÃO AD HOC 
N O T A : — A Delegação da A D F A no Porto, já tem uma sala 

na Rua dos Francos onde era a antiga LEGIÃO. 

b) 

para a resolução dos problemas ge
rais e particulares dos militares de
ficientes. Estes negam-se pois, qual
quer representatividade. 
A sua subsistência, como simples 
associação saudosista, não tem jus
tificação, trazendo inclusive deter

minados perigos políticos. 
c) P a r a continuação das obras assis

tenciais da L i g a , propõe-se que, a 
exemplo do que sucede com as da 
Mocidade Portuguesa, tais activida
des sejam transferidas para os M i 
nistérios competentes. 

d) A nossa Associação pretende a ut i 
lização das instalações da L i g a , e a 
absorção do seu património. 

Certos de que as nossas pretensões 
terão o melhor acolhimento, pretendemos 
reforçar a afirmação da nossa fé num 
Portugal renovado ao qual nos orgulha
mos pertencer. 

Lisboa, 23 de Maio de 1974. 

A COMISSÃO «AD-HOC» 
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S E C Ç Õ E S 
EDUCAÇÃO 

e 

C U L T U R A 

Como é do conhecimento geral, a 

Educação e Cultura desempenham 

um papel preponderante na Socie

dade de hoje. Fica assim posta de 

lado a ideia de que o Deficiente não 

consegue ocupar e desempenhar de

terminada função dentro dessa So

ciedade. 

O Deficiente deve ter parte acti

va na construção de um Portugal 

novo, mediante o aproveitamento 

da sua parte válida. 

Deve portanto essa Sociedade 

admití-lo, e, simultaneamente, aju

dá-lo para que ele se sinta homem 

válido e responsável perante um 

trabalho que lhe é confiado. 

Tendo por finalidade única coo

perar na reabilitação dos Deficien

tes, a Secção de Educação e Cultu

ra iniciou na Sede da A .D .F .A . (Pa

lácio da Independência) diversos 

Cursos que se destinam a melhorar 

as condições de Educação e Cultura 

dos seus Associados. 

S O N E T O 
C A R T A S D E A M O R 

Oferta e Procura J O R N A L 

REABILITAÇÃO 

As cartas de amor que nós escrevemos, 
Nesse que lá vai já tão distante. 
Encontrei-as ontem numa estante, 
E ao relê-las, esqueci-me que morremos. 

Vi-te de novo à minha frente, 
Falei contigo. Ouvi a tua voz. 
Voltámos novamente a ser nõs. 
E eu senti-me mais feliz que toda a gente 

A l i ficámos a matar saudades, 
Nem sei por quanto tempo, podes crer. 
Até que o sino ao tocar para as trindades. 

Me fez não sei porquê estremecer 
Guaidei as nossas cartas novamente, 
E voltámos ambos a morrer. 

AFONSO MARQUES 

Mudo 
Ergue para ti os olhos teus 

Repara em teu ventre úlceras 

cancerosas 

Diabos, papas, bombas, Reis e Deus 

Apodrecendo paisagens onde um 

outro Deus semeou Rosas 

Esta secção informa todos os 

associados que tem abertas inscri

ções para os seguintes Cursos de 

Aperfeiçoamento Técnico : 

C O N T A B I L I D A D E 

GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO D E 

E M P R E S A S 

RELAÇÕES P O B L I O A S 

M A R K T I N G 

TÉCNICA D E V E N D A S 

INTRODUÇÃO E PROGRAMAÇÃO 

D E C O M P U T A D O R E S 

DECORAÇÃO E A R T E S D E C O R A 

T I V A S 

Esclarece-se que em todos os Cur

sos a iniciar a partir de uma deter

minada data, a anunciar, é reser

vada uma vaga para ser ocupada 

por elementos Deficientes interes

sados nos respectivos Cursos. 

Palavras Cruzadas 

SOLUÇÃO D E P A L A V R A S C R U Z A D A S 
P R O B L E M A N.° 1 

O R I Z O N T A I S 
1 — Associação. 2 — A i r o s a ; V I . 3 — A L , 
Movi . 4 — M I F ; Sas; Iró. 5 — Abas; até. 
6 — Mero ; Mana. 7 — R i m ; Arte . 8—Ada; 
P a r ; A A R . 9 — G á s ; Agem; Se. 10 — T d ; 
Pr imar . 11—Reab i l i tar . 

de 

Emprego 

A secção de oferta e procura de 

emprego continua a desenvolver a 

sua actividade com entraves vários. 

Há a acentuar no entanto o impe

dimento legal constante no Art." 5.° 

do D E C R E T O - L E I N.° 656/74 de 

23 de Novembro de 1974. (Decreto 

esse que proíbe a admissão de pes

soal para o quadro de empresas 

públicas ou estado). Existe ainda 

o condicionalismo de nos encontrar-

-mos no fim do ano e as empresas 

privadas não admitirem ninguém 

de momento. 

Focamos ainda o aspecto da crise 

de desemprego nacional, crise essa 

que até ao momento não recebeu 

qualquer resolução concreta da par

te das autoridades competentes. 

Acentuamos, por fim, o carácter 

absolutamente negativo e compre-

metedor de alguns associados em

pregados por esta secção, demons

trando os mesmos não possuirem 

nenhum ideal associativo ou social. 

Sendo vítima de uma não reabili

tação no aspecto psíquico, por par

te de quem de direito. 

E L O 

V E R T I C A I S 
1—-Mamam; A g i r . 2 — Liberdade. 3 — 
Sa; Far ias . 4 —(Sim; Som; P B . 5 — Oros; 
P a r i . 6 — C o v a ; A g i l . 7 — Isis; Remi . 8 — 
ALA; A m a ; Mat . . 9 — - D i t a r a ; R a . 10 — 
Avarentas. 1 1 — O i r o ; Aéreo. 
P R O B L E M A N.° 1 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

Sendo um jornal, o veículo mais con
creto da informática, pois partimos do 
princípio que a Rádio e a T V obriga o 
ouvinte a estar presente no momento da 
sua difusão, e até porque pode acontecer 
que esse mesmo ouvinte não tenha hipó
tese de o fazer, consideramos a nossa 
tarefa do mais alto significado. 

Compete a todos nós, trabalhadores do 
«ELO», velar pelo bom funcionamento 
do jornal e revestí-lo do mais alto s igni f i 
cado de veracidade, e contrariar de todas 
as formas, os elementos estranhos que 
possam utilizá-lo para fins que não visem 
o bom funcionamento da nossa Asso
ciação. 

Tentaremos fazer o nosso melhor, sem

pre que seja humanamente possível. Den

tro do nosso amadorismo tentaremos que 

os 2$õ0 que qualquer leitor pague pelo 

«ELO», não seja de modo nenhum uma 

obra de caridade, mas s im o justo valor 

do nosso jornal. 

Cá esperamos pelas vossas críticas. 

Somos conscientes dos nossos defeitos, 

mas temos como f im único levar ao conhe

cimento de todos a divulgação da nossa 

Associação para que os nossos Associados 

se sintam integrados dentro duma socie

dade que tantas vezes lhes fechou as 

portas. 

Problema n.° 2 — Horizonta.s 
i - Interpolar a-Secar ao fogo; interpreta 

o que está escrito 3-Culpada; mal pareci
da; está sepultado -4 Designação popular 
dos ovários dos peixes; batráquio (pl); ba
se aérea portuguesa 5-Expressão de um 
desejo: a favor de 6 - M u n i r com asas; úni
cas 7 -Nome de fruto; rio de Portugal 
8-Nome de escritor português; nome do 
jornal da Assaciação dos Deficientes das 
Forças Armadas: família 9-Isolados; nome 
de mulher (diminuitivo); estranho (s. q ) 
10-Pronome pessoal: amante 11-Instru
mento astronómico, 

V E R T I C A I S 
1 -Testemunvilar; pronome demonstrati

vo 7 - Desenvolvimento progressivo (pl.) 
3-Despido; amarravas 4-Telefonia sem 
fios; reza; brisa 5 - Líquido volátil e infla
mável; capacete com viseira e crista 
6-Caía com estrondo; fiel 7 -Grupo social 
(pl); vaea 8 - E m partes iguais; humor mòr-
brido que se forma nos obcessos; viruosa 
(inv.) 9-Publicação periódica; encatnece 
10-Que têm chapas de lata 11 -Oração 
pessoa indolente. 

P A R A S O R R I R 
N u m encontro entre Deficientes e não 

Deficientes (Físicos) um destes últimos 
não se cansou de chamar permanente
mente a atenção daqueles para várias 
passagens de um documento que estava 
a ser lido. 

—.Repete, que eles não perceberam 
bem — Diz ia . 

À despedida ainda perguntou : 
— Perceberam tudo? 
— Só somos Deficientes dos braços e 

das pernas... Respondeu um Deficiente. 
Outro Deficiente que vinha atrás disse; 
Repete, que este senhor não percebeu 

bem. 
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A POSIÇÃO D O G O V E R N O 

perante os Deficientes das Forças Armadas 
O programa do M F A prevê a inter

venção do Povo na resolução dos proble
mas que lhe dizem directamente respeito. 
Palavras do\ Senhor Primeiro Ministro 
Vasco Gonçalves, que nos incutiram mais 
ânimo na luta contra determinadas Inst i 
tuições e Pessoas que não vêem com bons 
olhos o aparecimento dos marginalizados, 
que, removendo as pedras tumulares da 

P O N T O 
Z E R O 

Numa sociedade de confrontos 
animalescos como a Portuguesa, em 
que os valores humanos se dividiam 
essencialmente em valores de «ra
pina» e valores de «presa», em que 
ao mais alto voava quem mais pre
sas rapinasse, conservar as presas 
em «coutadas», à disposição e em 
abundância, era condição impres
cindível para os altos voos dos «ra-
pinadores». 

cunha e do privilégio, ut i l izam apenas a 
força da razão. 

Por termos sido marginalizados, não 
queremos agora marginalizar aqueles que 
nos rotularam de Inválidos, mas não po
deremos permitir que, tendo havido um 
2'5 de A b r i l , essas pessoas utilizem, ainda 
como chaves, os decretos que fecham as 
portas da comparticipação. 

Ê preciso acreditar nos homens sem 
prestígio, sem nomes e sem dinheiro. É 
preciso acreditar no Povo. E o iSenhor 
Primeiro Ministro acreditou em nós. Acre
ditou na franca maneira e na ausência 
de rodeios ou preconceitos com que lhe 
transmitimos a realidade gritante da 
situação de cerca de 30.000 Deficientes 
das P .A . , vítimas das Guerras Coloniais. 

Levámos ao Senhor Pr imeiro M i n i s 
tro o firme propósito de trabalhar af in-
cadamente para que no campo da reabili
tação, Portugal deixe de ocupar o lugar 
de cauda no contexto Europeu. 

Os responsáveis pela renovação da le
gislação que até 25 de A b r i l segregou os 
Deficientes das F .A . , estavam connosco 
n a residência do Senhor Brigadeiro Vasco 
Gonçalves. 

Quando, meses atrás, nos debatíamos 
acerrimamente contra os princípios que 
orientavam a C.M.R. (Comissão M i l i t a r 
de Reabilitação) éramos movidos pelo 

Para a História da 

mesmo princípio que ainda nos orienta : 
ver o problema do Deficiente sob o ponto 
de vista humano e destruir o conceito de 
privilegiado que até então tinha o com
batente, e tornar possível uma lei justa 
apenas em face da deficiência do homem. 
(A tC.M.R. apresentou um plano no G a 
binete do Senhor Primeiro Ministro , que 
muito embora não se nos afigure revolu
cionário, demonstra a tentativa de querer 
inic iar o tratamento para um dos can
cros das Guerras Coloniais. Não preten
demos endeusamentos ou louvaminhas à 
moda antiga, é de justiça realçar a hones
tidade e espírito de lutador que encon
trámos no Major Couto, homem que veio 
dar nova vida ao Ministério da Defesa. 

Dissemos ao Senhor Primeiro Ministro 
que a pensão de invalidez que u m jovem 
denciosa a transformá-lo num velho e 
recebe é, por nomenclatura própria, ten-
parasita. Entendemos que se deveria en
carar o problema sob o ponto de vista de 
indemnização mensal calculada apenas de 
acordo com a incapacidade do Deficiente 
que i r ia , de certa maneira, compensar o 
orçamento famil iar , que a falta de mem
bros ou qualquer outra deficiência, lhes 
vai acarretar. 

Não admitimos que um pedreiro tendo 
ficado sem braços, só pelo facto de ser 
soldado, seja indemnizado com uma verba 
inferior a um Capitão que ficou apenas 
sem um dédo. 

É assim que nós vemos a Justiça So
c ia l ! 

P a r a os difíceis caminhos da reinte
gração na sociedade, como força pro
gressista que somos, só a poderemos en
carar a nível Nacional ; sendo para isso 
necessário u m a conjugação de esforços 
de todos os Deficientes' de Portugal, que 
democraticamente associados, pugnassem 
connosco pela imediata criação de uma 
Secretaria de Estado, junto do Ministério 
dos Assuntos Sociais, onde seria continua
da a nossa luta de f im à esmola e direito 
ao Trabalho. 

F o i esta a mensagem que levámos ao 
Senhor Pr imeiro Minis tro Vasco Gonçal
ves. E esta a nossa razão de ser. 

O 'Senhor Pr imeiro Ministro , homem 
assoberbado por uma Nação de proble
mas, escutou-nos e escutou a C.M.R.. 
Acreditou em Nós, deu-nos força para 
colaborar em toldas as tarefas que nos 
digam respeito — Está connosco—. 

P a r a nós, Associação Justa ao serviço 
das vítimas de uma Guerra injusta; força 
progressista ao Serviço do Deficiente Por 
tuguês no campo da reabilitação; força 
anti-monopolista e anti-capitaiista ao Ser
viço do Povo Português; foi uma bela 
experiência, e, estamos com o Homem 
simples que nos recebeu e seremos v ig i 
lantes, cumprindo e fazendo cumprir o 
Programa dt> M.F.A. . , para que jamais o 
25 de A b r i l se torne utópico pelo oportu
nismo de alguns vira-casacas que preten
dem retirar do campo de luta aqueles que 
de facto pretendem comparticipar nos 
destinos do Portugal Renovado. 

• Após a entrega do 1.° Comunica
do à J.S.N. a nossa luta continuou. 

Havia um enorme conjunto de 
problemas a solucionar dentro da 
linha de orientação traçada pelos 
fundadores da Associação. Estáva
mos em meados de Maio e o espírito 
dos Deficientes das Forças Arma
das encontrava-se ainda pouco re
ceptivo à ideia da participação acti
va na revolução proporcionada pelo 
25 de Abril . A justificação para 
este estado de inércia é-nos dada 
pelos 48 anos de obscurantismo dos 
quais, 13, foram ainda reforçados 
com a dose de conformismo que le
varam a maioria dos Deficientes a 
quase abdicarem dos legítimos di
reitos do homem. 

Mas os dias não passavam em 
vão. O punhado de Deficientes das 
Forças Aramdas empenhados em 
construir uma Sociedade com direi
tos e sem esmolas, construiu com a 
sua união forte e decidida um cen
tro de gravidade de luta de povo 
explorado que breve chamava a si 
grande número de Deficientes. A 
sala que no Palácio da Independên
cia nos tinha sido cedida tornava-se 
pequena para as centenas de ho
mens que queriam de facto lutar 
por uma Sociedade livre e justa. 
Esses homens viam nas reuniões 
diárias de então o surgir do que 
viria a ser a plataforma para uma 
união com as classes trabalhadoras 
das Fábricas, oficinas, campo e dos 
escritórios. 

Urgia que se ouvisse bem alto a 
voz oprimida dando a conhecer ao 
povo o todo das misérias das Guer
ras Coloniais e todo o negativo tra
balho das chamadas Forças da rec-
taguarda. 

Havia que denunciar as Institui
ções que colocavam nos homens o 
carimbo de «INVÁLIDO». 

Havia que dizer não à Liga dos 
Cobatentes que além de albergar 
perigos jpolíticos continuava um es
pelho do 24 de Abril. 

A D F A 
E foi assim que numa noite de 

Vitória nos libertámos por decisão 
da grande maioria dos tentáculos 
de qualquer enfeudamento. Disse
mos não a qualquer espécie de sau
dosismo e apresentámos à J . S. N . 
um novo Comunicado : 

Não conseguimos a sua extinção... 
mas conseguimos a nossa I N D E 
PENDÊNCIA. 

C O M U N I C A D O 

U m a semana volvida sobre a nossa 
primeira exposição, vimos de novo à pre
sença de V . Ex .* s anunciar o seguinte : 

1.° — O movimento de militares fer i 
dos ao serviço das forças armadas con
quistou, neste curto lapso de tempo, a 
adesão de número completamente repre
sentativo de membros, que se traduziu 
em debates diários com participação cada 
vez mais extensa e activa. 

Ass im, considera-se como já existente, 
de facto, uma «Associação dos Deficien
tes das Forças Armadas», para a qual se 
torna premente o reconhecimento oficial. 

E s t a iniciativa congrega já elementos 
dos três ramos das Forças Armadas, re
presentados por praças, sargentos e ofi
ciais, e a sua r-oercurssáo alasira já vá
rios pontos do País. 

A . Associação : 
—'tem carácter eminentemente social; 
— identifica-se totalmente com o pro

grama do Movimento das Forças 
Armadas ; 

— Reaf i rma a sua consciência de que 
os dificientes ao serviço das Forças 
Armadas possuem reais capacidades, 
que podem e devem ser aproveitadas 
validamente na construção de um 
Portugal renovado porque toda a 
Nação anseia; 

— Enunc ia os seguintes objectivos pr in 
cipais : 

1 — Revisão d a assistência hospitalar 
2 — reestruturação da situação pós-

-tratamento clínico 
3 — reintegração na sociedade 

P a r a a sua consecução fo i dicidido em 
Continua na Página 4 

A A D F A no Porto 
Com a presença de cerca de cem camaradas e dois elementos da 

A D F A realizou-se no R J . 6 — Porto a primeira reunião de Deficientes 

do Norte, que pretendeu ser, além de uma sessão de esclarecimento sobre 

a existência da A D F A , o primeiro passo de uma delegação a constituir 

na cidade do Porto. 

Foram os dois camaradas vindos de Lisboa, que, como mais escla 

recidos porque iniciadores, historiaram o que tem sido a luta de sobrevi

vência da A D F A , qual o espírito que a rege, quais as metas a atingir. 

Recordaram-se os contactos havidos em 1973 com o, então clan 

destino Movimento dos Capitães e que constituíram, além de uma aliança, 

o primeiro e efectivo apoio com que a A D F A contou. Começou então a nos 

sa luta de associação, definiu-se a nossa política, a do M F A , localizou-se 

o nosso inimigo, o fascismo e as suas instituições caritativas, traçou-se 

o nosso plano, a reintegração total na sociedade. 

Continua na Página 4 

V O T O 
Uma Arma do Povo 

Já que todos nós começamos por ter 
a noção de responsabilidade, e até porque 
os ditadores têm os dias contados, com-
pete-nos divulgar a necessidade e a obri 
gação do recenseamento eleitoral, pois 
consideramos o voto como o elemento 
mais directo da autonomia dum Povo. 

Posto isto, passamos a transcrever dois 
artigos da Dei Eleitoral , que consideramos 
suficientes para o esclarecimento geral : 

A R T I G O 311.° 

1—'Cada eleitor deverá ser inscrito 
nos cadernos do recenseamento mediante 
o preenchimento e a apresentação de um 
verbete individual, ide modelo anexo a 
este diploma. 

2 — O verbete de inscrição deverá ser 
assinado pelo eleitor ou conter a sua i m 
pressão digital , se o eleitor não souber 
assinar. 

•3 —« Quando o verbete for apresentado, 
deverá ser assinado pelo membro da co
missão de recenseamento que o receber. 

4 —'Quando a apresentação do verbete 
não for feita pelo próprio, deverá o apre
sentante assiná-lo também identificando-
-se pelo seu bilhete de identidade ou f a 
zendo reconhecer notarialmente a sua 
assinatura. 

5—'O reconhecimento notarial será 
gratuito. 

A R T I G O 26.° 

1 — A s comissões de recenseamento 
funcionarão na sede das Juntas de F r e 
guesia ou em local por elas previamente 
anunciado, em todos os dias, durante o 
período de inscrição, das 19 às 23 hora®, 
e aos sábados, domingos e feriados, das 
9 às 12 horas e 30 minutos e das 16 às 
20 horas. 


